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Agradeço a honra de dirigir-me ao Conselho Permanente da OEA sobre esse importante tema que é a consolidação da implementação da Carta Democrática Interamericana.


Embora muito possa ser dito a esse respeito, focalizarei uma única recomendação, no sentido de que se crie um mecanismo específico que alerte rápida e preventivamente sobre as rupturas nas instituições democráticas.


Há uma necessidade amplamente reconhecida quanto à não delonga da implementação da Carta Democrática Interamericana até a eclosão de uma crise ou quase crise.  Muito foi escrito em apoio à necessidade de um sistema de alerta rápido e preventivo.  Que eu saiba, no entanto, não houve ainda uma discussão sobre o que me parece ser um modelo útil, um modelo que possa ser adaptado às necessidades da Carta Democrática Interamericana.

Alto Comissário da OSCE para as Minorias Nacionais


Esse modelo é o Alto Comissário para as Minorias Nacionais criado pela Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE) em 1992.  (Ver em anexo o mandato do Alto Comissário, retirado da página da OSCE, www.osce.org/hcnm).


O papel do Alto Comissário é pouco conhecido ou comentado fora da Europa.  Embora não constitua panacéia para as tensões étnicas européias, parece ser amplamente considerado no continente um mecanismo construtivo e em geral bem-sucedido.


O mecanismo foi criado em resposta à extraordinária escalada das tensões étnicas nos Bálcãs, que culminaram na guerra civil na Iugoslávia.  Não obstante ter chegado tarde demais para evitar o conflito iugoslavo, sua meta era evitar outro conflito dessa natureza com possibilidades de ser evitado.


O Escritório do Alto Comissário é constituído basicamente por um sistema diplomático de alerta rápido e mediação.  A eficiência dessa função exige que o Alto Comissário seja pessoa de alta estatura e prestígio, personalidade internacional eminente de comprovada experiência diplomática, que seja independente e imparcial e que assim seja vista.


Essas qualidades caracterizam os três ilustres diplomatas que ocuparam o cargo de Alto Comissário da OSCE: atualmente o Embaixador Knut Vollebaek, Ex-Ministro das Relações Exteriores da Noruega, e anteriormente Rolf Ekeus, Ex-Ministro das Relações Exteriores da Suécia, e Max van der Stoel, Ex-Ministro das Relações Exteriores dos Países Baixos.


Esses diplomatas, na condução de seus mandatos, não esperam pelas crises para agir.  De maneira proativa visitam os países que enfrentam tensões étnicas – ou seja, a maioria dos países da Europa – numa função consultiva, diagnóstica e preventiva.  Em seguida empenham-se na mediação, na medida do necessário.


Ao visitar os países, reúnem-se com todas as partes nas tensões étnicas bem como com o governo.  Quando lhes parece adequado, formulam recomendações imediatas, precisas e minuciosas a esse governo.  


Suas discussões com o governo e as recomendações que a ele formulam são, pelo menos de início, confidenciais. Prestam informações genéricas periodicamente ao Conselho Permanente da OSCE.  Com freqüência emitem comunicados de imprensa elogiando os governos pelas reformas aprovadas em atendimento às recomendações. Às vezes, após o esgotamento das discussões diplomáticas, emitem comunicados de imprensa criticando os governos por deixarem de tomar as medidas necessárias.


Com a assistência de órgãos consultivos especializados, o Alto Comissário elabora e divulga diretrizes gerais e não vinculantes voltadas para a eqüidade étnica, que servem para orientar suas recomendações em situações específicas.

Um Alto Comissário da OEA para a Democracia

A Organização dos Estados Americanos poderia considerar a criação de um mecanismo similar, o cargo de Alto Comissário para a Democracia, que alertasse rápida e preventivamente os governos, por meio de recomendações confidenciais e o exercício da mediação.  


Nenhum instrumento normativo novo seria necessário; a Carta Democrática Interamericana proporcionaria a orientação substantiva em que o Alto Comissário se apoiaria para detectar e reduzir as tendências a crises nas instituições democráticas.  Seriam necessários: 1) um instrumento processual para a definição do mandato do Alto Comissário; 2) um orçamento modesto para o cargo; e 3) a vontade política para escolher e apoiar alguém com credibilidade para a função.


Por que a necessidade desse novo escritório?  Em primeiro lugar, conforme se reconhece amplamente, os mecanismos de alerta rápido e mediação preventiva em vigor na OEA não são adequados à implementação da Carta Democrática.


Em segundo lugar, um Alto Comissário da OEA para a Democracia, com mandato semelhante ao do Alto Comissário da OSCE para as Minorias Nacionais, apresentaria vantagens com relação às atuais entidades e escritórios da OEA, conforme se exemplifica a seguir. 

· A Comissão Interamericana de Direitos Humanos nem sempre é adequada à mediação diplomática no momento adequado.  Embora realize um bom trabalho por meio de acordos amigáveis e de outra natureza, suas relações com alguns governos foram às vezes de confronto.  Nem sempre está reunida e com freqüência leva meses para elaborar seus relatórios.

· As muitas obrigações do Secretário-Geral não o deixam livre para viagens, investigações e mediações constantes ou para se concentrar em apenas um tema (democracia).  Algumas de suas funções na OEA poderão eventualmente entrar em conflito com o objetivo único de detectar e prevenir as tendências que possam minar a democracia.  Em contraposição, a missão exclusiva do Alto Comissário seria agir de maneira oportuna para promover os princípios da Carta Democrática Interamericana.

· O pessoal da Secretaria ou relatores menos ilustres podem não ter visibilidade e o peso diplomático que lhes possibilite ser eficientes na mediação das questões sensíveis que possam surgir em decorrência da Carta Democrática Interamericana.


Alguns poderiam sugerir que as tensões étnicas na Europa e a democracia nas Américas são por demais diferentes para que um mecanismo análogo seja eficaz em ambos os casos.  Do mesmo modo, no entanto, que a democracia se aproxima do topo das preocupações da OEA, as questões étnicas se aproximam do topo das preocupações da Europa.  Essa realidade se reflete na proeminência das personalidades que de maneira regular ocuparam o cargo de Alto Comissário da OSCE.


Análise adicional


Caso o Conselho Permanente creia, assim como eu, que essa idéia merece um exame mais minucioso, talvez fosse possível como próximo passo convidar o atual Alto Comissário da OSCE, ou um de seus antecessores, para expor ao referido Conselho da OEA o conceito do cargo bem como a experiência e as lições nele aprendidas.  Se o Conselho considerar útil, o Centro de Direitos Humanos e Civis da Faculdade de Direito da Universidade Notre Dame terá a satisfação de promover a organização dessa visita.


Agradeço aos senhores a consideração e a honra de ser recebido por esse Conselho.

Anexo.  Mandato do Alto Comissário da OSCE para as Minorias Nacionais 

Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa

Alto Comissário para as Minorias Nacionais

(Fonte: www.osce.org/hcnm)

Mandato

Alerta rápido e pronta ação 


Cabe ao Alto Comissário proporcionar “alerta rápido” e, conforme seja adequado, executar “ações imediatas”, na etapa mais inicial possível, “com relação às tensões presentes nas questões das minorias nacionais que ainda não tenham se desenvolvido além do estágio de alerta, mas que, no entender do Alto Comissário, tenham potencial para se transformar em conflito na área da OSCE”. 


A missão do HCNM é, portanto, dupla: em primeiro lugar, tentar conter e reduzir as tensões e, em segundo, agir como “fio condutor” no sentido de ser responsável por alertar a OSCE sempre que essas tensões ameacem chegar a um nível em que não possa contê-las com os meios de que dispõe. 


Embora o mandato do HCNM coloque seu trabalho acima de tudo na categoria de prevenção de conflito de curto prazo, não deverá, se quiser ser eficiente, menosprezar os importantes aspectos de longo prazo das situações. 

Perspectiva de longo prazo 

A perspectiva de longo prazo é essencial se quisermos chegar a soluções sustentáveis. A atenuação imediata de uma situação é apenas um primeiro passo no processo de conciliação dos interesses das partes. A meta é iniciar, manter e aprofundar um processo de intercâmbio de pontos de vista e cooperação entre as partes, que leve a medidas concretas projetadas para reduzir as tensões e, se possível, solucionar os problemas subjacentes. 


De maneira geral, constam do mandato do Alto Comissário diretrizes para determinar se ele deve ou não participar de determinada situação.  O mandato concede-lhe liberdade de iniciativa a esse respeito. 

Independência 


É especialmente importante que o HCNM possa agir com a necessária independência. Sua participação não exige a aprovação do Conselho Permanente ou do Estado interessado.  Essa independência é crucial para a decisão quanto ao momento em que deva ocorrer essa participação. 


Apesar do grau de independência conferido ao trabalho do Alto Comissário, não lhe é possível exercer suas funções de maneira adequada sem o apoio político dos Estados participantes. A importância desse apoio torna-se especialmente crítica quando o Alto Comissário apresenta relatórios e recomendações ao Estado interessado e, posteriormente, ao Conselho Permanente. 


Nesse ponto, também se torna claro se os Estados farão o acompanhamento quando necessário.  Para o Alto Comissário, o Conselho Permanente é o principal órgão da OSCE no que se refere a apoio político. 

Imparcialidade 

Para que o Alto Comissário seja verdadeiramente eficiente como terceira parte, é também essencial que mantenha a imparcialidade em todos os momentos.  Em virtude das questões delicadas que o deparam, não pode se permitir ser identificado com uma ou outra parte. 


Caso as normas e padrões internacionais com que os Estados participantes tenham se comprometido não sejam cumpridos, o Alto Comissário pedirá ao governo de que se trate que mude sua política, lembrando ao referido governo que contribuímos mais para a estabilidade e a prevenção do conflito quando asseguramos plenos direitos aos membros de minorias. Ao fazê-lo, o HCNM agirá com estrita imparcialidade. 

Confidencialidade 


A condição de confidencialidade – que significa que o HCNM age mediante a diplomacia silenciosa – atende a mais de um objetivo.  Essa condição tinha por objetivo conciliar a necessidade da criação desse escritório em primeiro lugar com a importância de se evitar qualquer possível escalada que pudesse ser provocada pela participação do Alto Comissário. 


Muitas vezes as partes diretamente envolvidas sentem que podem ser mais cooperativas e úteis quando sabem que as discussões não serão reveladas.  Também podem, ao contrário, fazer declarações muito mais incisivas em público do que em conversas confidenciais, com base na presunção de que devem ser vistas como alguém que mantém uma posição firme ou de que devem tentar explorar a atenção de terceiros. Por outro lado, o Alto Comissário reconhece a necessidade de que os Estados participantes sejam informados sobre as atividades por ele desenvolvidas. Ele informa regularmente o Conselho Permanente, tanto formal quanto informalmente, e, quando apresenta recomendações a um governo, discute-as posteriormente com o referido Conselho. 

Definição de minoria nacional 

Não consta do mandato uma descrição ou definição do que seja uma minoria nacional. Na realidade, não há em geral acordo quanto ao que constitua uma minoria (nacional), seja na OSCE seja em algum outro lugar. 


No discurso que proferiu na abertura do “Seminário da OSCE sobre minorias”, em Varsóvia, em 1994, o Alto Comissário van der Stoel declarou o seguinte: “(...) Não lhes apresentarei [uma definição] própria. Gostaria de observar, no entanto, que a existência de uma minoria é uma questão de fato e não de definição. A esse respeito, permitam-se citar o Documento de Copenhague, de 1990, que (...) afirma que 'Pertencer a uma minoria nacional é uma questão de escolha de cada um' (...). Ousaria dizer que reconheço uma minoria quando a vejo. Em primeiro lugar, uma minoria é um grupo com características lingüísticas, étnicas ou culturais que a distinguem da maioria. Em segundo lugar, uma minoria é um grupo que em geral não somente procura manter sua identidade, mas também tenta conferir maior expressão a essa identidade”.

Restrições quanto às atividades do Alto Comissário 


Consta do mandato uma série de disposições que formulam restrições às atividades do Alto Comissário.  Os casos individuais relativos a pessoas que pertençam a minorias nacionais são explicitamente excluídos do mandato do Alto Comissário.  Com relação a suas atividades em geral, e às atividades de coleta de informações e levantamento de dados em particular, o mandato não o autoriza a considerar questões de minorias nacionais em situações que impliquem atos organizados de terrorismo ou que se comunique com qualquer pessoa ou organização que pratique ou publicamente apóie o terrorismo ou a violência, ou que acuse o recebimento de comunicações.
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